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    NOTA INTRODUTÓRIA




    A pesquisa cujo resultado está vertido no livro que ora se apresenta, A formação da crítica literária amazonense e seus itinerários pela poesia lírica do Amazonas (1982-2010), foi tese defendida em março de 2020 no Programa de Pós-Graduação em Sociedade e Cultura na Amazônia, da Universidade Federal do Amazonas. Fizemos algumas correções, cortes e alterações, quando foi o caso, mas mantendo, de modo geral, o texto então apresentado. Agradeço ao professor Gabriel Albuquerque pela paciente e perspicaz orientação, ensino e pelas oportunidades de recomeçar quando os primeiros caminhos tiveram que mudar, e à banca examinadora: professores Marcos Frederico Krüger, Marilene Corrêa, Nicia Zucolo e Rosemara Staub pelas valiosas contribuições na qualificação e defesa, bem como aos demais professores, técnicos e colegas dos PPGSCA/Ufam, PPGL/Ufam e PPGLA/UEA pela parceria, diálogos e troca de ideias. Destaco a professora Juciane Cavalheiro, amiga e orientadora no mestrado, ao professor Maurício Matos, amigo e incentivador de minha caminhada na pesquisa acadêmica, ao professor Allison Leão, que auxiliou apontando alguns caminhos do que fora então um pré-projeto, ainda em 2014, e à professora Rosa Bertollo, a primeira a me incentivar a desenvolver estudos literários em um PPG interdisciplinar. Falta espaço para falar de amigos, irmãos e outros colegas com quem tive a oportunidade de trocar ideias e materiais de pesquisa. Perdoem-me esta lacuna. Dedico este livro aos meus pais e irmãs, e grato a Deus, porque Jesus não afastou de Si o cálice para que eu pudesse me aproximar dele.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A crítica não é biografia, nem se justifica como trabalho independente, se não aspira a completar a obra. Isso quer dizer, de imediato, que o crítico há de introduzir em seu trabalho todos os utensílios sentimentais e ideológicos adequados, com os quais o leitor médio possa receber a impressão mais intensa e clara da obra quanto possível. Convém orientar a crítica em um sentido afirmativo a dirigi-la, mais que a corrigir o autor, a dotar o leitor de um órgão visual mais perfeito. Completando sua leitura, completa-se a obra.




    José Ortega y Gasset, Meditações do Quixote
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    Certa vez, o ano deveria ser 2008, numa conversa com uma professora, quando falávamos de Pablo Neruda, entramos num assunto que me era totalmente desconhecido: a literatura amazonense. Ela me disse da comoção que sentia ao ler o sofrimento da cachorra Baleia e do prazer em acompanhar As viagens de Gulliver e, então, virando-se novamente para mim, indagou: mas quando leio os autores amazonenses, não sinto o mesmo, por quê? Tratava-se de uma questão posta, não sabia como responder. Só perto do fim da Licenciatura Letras, cursada na Universidade do Estado do Amazonas, entre 2007 e 2011, enfim, teria contato com a nossa literatura. O professor Marcos Frederico Krüger nos iniciou nos estudos da produção literária e nos foi conduzindo ao longo de mais de cem anos de história, mas era “muita coisa”, mal deu tempo de chegarmos a Álvaro Maia e o curso terminava! Ao longo dessas aulas foram-nos mostradas as singularidades de cada autor, a irreparável perda de boa parte da obra poética de Tenreiro Aranha em um incêndio, a leitura comovida que fez para nós de “A um passarinho, quando o Autor sofria vexações” e a descoberta que fizera, por acaso, do livro de Violeta Branca, por um vendedor, na rua México, no Rio de Janeiro.




    Passado certo tempo, e por ocasião das palestras de comemoração dos 50 anos de publicação das obras Alameda, Frauta de barro e o outro e outros contos, em 2013 na UEA, deparei-me novamente com o problema de que falei acima. Da palestra da escritora Astrid Cabral, 50 anos de vida literária, chamou-me atenção o caso de Benjamin Sanches: ele era um ilustre desconhecido dos literatos amazonenses. Nem o poeta Elson Farias (que estava na ocasião) nem o contista Jorge Tufic (com quem conversara ela recentemente) tinham qualquer informação completa sobre o contista. A pesquisadora Nicia Zucolo, que empreendeu trabalho sobre sua contística, também não tivera contato com nenhum parente vivo, a não ser soubera que exercera a profissão de sapateiro. Saí dali atônito. Esse autor seria, definitivamente, minha entrada nos estudos e pesquisas sobre a produção literária amazonense. Depois, ao iniciar os estudos de doutoramento no PPGSCA em 2015, com orientação do professor Gabriel Albuquerque, fui realizando algumas mudanças no projeto inicial, que então versava sobre um único escritor. Nossa pesquisa mudou em razão da ampliação de preocupações que se nos colocavam ao longo desses quase cinco anos de estudos, nos quais realizamos a pesquisa e cujos resultados a seguir passamos a apresentar.




    Neste livro, elegemos como objeto a formação da crítica literária acadêmica amazonense e seus itinerários pela poesia lírica do Amazonas, tendo em vista a necessidade de realizar um inventário sobre sua história e compreendê-la como um processo sociocultural. Optamos por selecionar dissertações e teses de professores que atuam ou atuaram na área de Letras nas universidades locais e, também, por selecionar os trabalhos produzidos somente sobre a poesia, tendo em vista que eles existem em maior quantidade dentro do recorte temporal que caracterizamos como aquele em que ocorre o processo de formação dessa crítica universitária (fazemos aqui duas ressalvas: primeiro, haverá comentários sobre o poema épico de Henrique João Wilkens, Muhuraida, e, quando se fizer mister, a obras da narrativa de ficção ou de outras poesias narrativas).




    O trabalho constitui-se, em termos de fonte e de sua natureza, numa pesquisa de caráter bibliográfico, documental e interpretativo. O corpus é formado por material bibliográfico (teses, dissertações). Quanto aos de caráter documental, estarão inclusos ensaios ou artigos na medida em que auxiliem na elucidação de aspectos interpretativos ou complementares ao corpus. O referencial teórico apoia-se na sociologia da cultura, a partir das noções de campo (Pierre Bourdieu, 1997) e espaço literário (Pascale Casanova, 2002), e da sociologia da memória, a partir das noções de lugares de memória (Pierre Nora, 1993) e memória literária (Astrid Erll, 2005; 2012). Para operar sobre o conjunto bibliográfico e documental selecionado, adotamos uma fenomenologia de natureza hermenêutica, apoiando-nos nas propostas de Hans-Georg Gadamer (1998; 2012) e Hans Robert Jauss (1994).
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    Para justificar a crítica literária como uma atividade criadora de lugar de memória, convém falarmos, resumidamente, nos seus três movimentos históricos. O primeiro deles é a sua autonomia, na Modernidade, no Ocidente, quando houve uma ruptura com a teoria literária clássica e com a trindade das disciplinas do discurso – gramática, retórica, poética (Souza, 2014, p. 21). Os inventores do Romantismo, nos séculos XVIII / XIX, tinham que se justificar diante da tradição: uma produção artística seria julgada pelo seu valor e não pela sua exemplaridade. Logo, eles inventaram um novo modo de fazer crítica literária: ao explicarem uma obra, estavam fazendo crítica. Esse processo de autonomia, segundo Roberto Acízelo de Souza (2014, p. 21), levou a crítica a dividir-se em dois projetos: tornar-se em disciplina acadêmica com luz própria e realizar livre comentário das obras literárias, duas atividades inconciliáveis, completa.




    O segundo momento dá-se na primeira metade do século XX, quando iriam surgir novas escolas e modelos de pensamento que buscavam atribuir à análise literária status de Ciência da Literatura, emprestando de imediato lógicas, conceitos e procedimentos das ciências vizinhas, então em gênese. Dentre essas abordagens, encontraram-se o Formalismo Russo e o New Criticism, como abordagens intratextuais e, no curso das décadas de 1960 e 1970 haveria uma multiplicação de abordagens intratextuais (Estruturalismo, Pós-Estruturalismo e seus desdobramentos: “nova crítica”, “poética”, “semiologia”, “narratologia” etc.) e extratextuais (Estética da Recepção, Crítica Sociológica, Crítica Feminista etc.), que encontrariam seu lugar de exercício no ambiente acadêmico universitário, consolidando-se com a criação da disciplina Teoria da Literatura (Antoine Compagnon, 2010, p. 12-14).




    Entre o primeiro e o segundo movimento, há dois momentos de crítica literária. Temos aquela que faz uma leitura considerada não teórica, daí comumente a produção de seu trabalho ser chamada de crítica impressionista. A outra é o da crítica especializada, fomentada especialmente na academia universitária. Esta vai adotando na sua prática de hermenêutica e exegese do texto literário todo aparato intratextual e extratextual, conforme a formação científica e o habitus dos pesquisadores.




    O terceiro momento, em curso, dá-se com a crítica literária dobrando-se sobre si, isto é, refletindo sobre sua formação. Trata-se, esse terceiro movimento, do resultado do que Pierre Nora (1993) atribui, quando se refere primeiro ao que acontece à história francesa, como o “fim da tradição de memória” (1993, p. 12). O fim das sociedades-memória, como a dos camponeses, no arrastar da Modernidade, e o surgimento da disciplina História, são dois movimentos não complementares: enquanto a memória é atual e comunitária, próxima, a História é a representação, a interpretação dessa memória e, paradoxalmente, seu apagamento. A História substitui a memória, e passamos a ter um afã pelos lugares de memória (museus, arquivos, monumentos) e pelas práticas de produção de memória: acumular, guardar, arquivar. Para não perder. Para eternizar.




    Assim, não só o texto literário é repositório de uma memória (Astrid Erll, 2005; 2012) e, como literatura, um memorial literário: a crítica literária também é criadora (e mantenedora) de um lugar de memória (Pierre Nora, 1993), qual seja, o da historiografia que ela mesma cria ao funcionar como leitora de textos poéticos, narrativo-ficcionais e dramáticos.




    É justamente pelo papel que a crítica dos críticos desempenha num determinado campo literário - principalmente porque revela sua formação, sua “força” e seu lugar, funcionando como uma espécie de autoconsciência literária - que este livro opta por discutir o papel dela no campo literário amazonense, uma vez que, com o advento do movimento artístico-cultural Clube da Madrugada, nos anos 1950, a literatura produzida no Amazonas inicia seu processo de autonomia, quando alguns produtores desse grupo vão criando mecanismos de legitimação e prestígio em posição mais ou menos solidária de críticos e leitores (Albuquerque, 2009).




    Dividimos o livro em três capítulos. O primeiro, A crítica literária impressionista e especializada no Amazonas, apresenta um itinerário dos principais autores e obras produzidas antes e depois do Clube da Madrugada, bem como o surgimento da crítica especializada na segunda metade do século XX no Amazonas. O segundo, A crítica literária acadêmica fundadora, reconstitui o processo de formação, objetos de estudo e marcos teórico-críticos presentes nas dissertações e teses dos críticos acadêmicos que se formaram a partir da década de 1980. O terceiro, por sua vez, A crítica literária acadêmica de transição, além de reconstituir o processo de formação, objetos de estudo e marcos teórico-críticos presentes nas dissertações e teses dos críticos acadêmicos que se formaram entre o final da década de 1990 e início da primeira década de 2000, procura traçar os possíveis rumos do que poderíamos chamar de uma quarta geração da crítica literária no Amazonas, além de discutir as relações entre a crítica literária amazonense e a crítica literária brasileira canônica. Incluímos, ainda, um Apêndice, atualizado até 2022, com catálogos de obras (livros, teses e dissertações), com o objetivo de fornecer aos nossos leitores um panorama dos livros publicados e da produção acadêmica (dissertações e teses) que versem sobre autores (escritores, poetas e pesquisadores) e a produção literária amazonense.




    Este livro justifica-se por conta de uma preocupação crescente nas últimas décadas no ambiente universitário brasileiro: uma visão ou revisão de sua produção de conhecimento e a construção de um roteiro de significados para compreender a formação de processos socioculturais. O recorte temático pode variar conforme os problemas que cada pesquisador(a) encontrar para sua investigação, mas o sentido é o mesmo: compreender como e por que se chegou aonde chegou e para onde se está indo.




    Dado esse percurso, impõe-se-nos várias perguntas: podemos falar que se formou uma crítica literária acadêmica no Amazonas? Será Manaus um centro cultural quando falamos nesse assunto? Ou ainda é um processo em andamento? Procuraremos penetrar nessas questões conforme nos aproximemos do capítulo final.
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    Boa parte do material consultado está arquivado em espaços públicos, o que significou lidar com dilemas de ordem técnica mais cotidiana (microfilmar ou digitalizar?), porém com implicações outras, tais como: os arquivos são suportes para uma memória particular ou coletiva, pública ou privada, que pode ser esquecida se o arquivo se perder para sempre (Jacques Derrida, 2011, p. 22-23). Em segundo lugar, está-se lidando com uma dimensão de memória como linguagem, identidade e representação (Ulpiano Menezes, 1999, p. 12). Assim, os arquivos bibliográficos e documentais, sendo postos num diálogo entre si, no processo interpretativo, podem servir de meio para articular as relações entre as gerações literárias impressionista e acadêmica e as convergências e divergências que as consubstanciam. Algumas das obras aqui elencadas foram consultadas nos seguintes arquivos públicos, no período de 2014 a 2019: Biblioteca Mário Ypiranga Monteiro, Museu Amazônico, B. Pública do Estado, B. Setorial Norte e Central da UFAM, B. da Academia Amazonense de Letras, e Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional. Também muito contribuiu as visitas e garimpagens na Banca do Largo e a troca de e-mails com alguns pesquisadores.
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    CAPÍTULO 1: A CRÍTICA LITERÁRIA IMPRESSIONISTA E ESPECIALIZADA




    FORMAÇÃO DA CRÍTICA LITERÁRIA AMAZONENSE




    Podemos inserir o processo de formação da crítica literária acadêmica amazonense no bojo de dois processos que ocorrem, respectivamente, nos países centrais da Europa e nos Estados Unidos, de um lado, e no Brasil, de outro: a revisão do cânone literário ocidental e a criação dos primeiros Programas de Pós-Graduação na área de Letras. Ambos os processos ocorreram por volta da década de 1970.




    Segundo Boaventura de Sousa Santos (2010), o cânone literário ocidental tem sido questionado pelos países centrais da Europa e nos Estados Unidos desde a segunda metade do século XX. Eles “viram-se confrontados com o problema, que era fundamentalmente saber que obras literárias têm ou não o direito a entrar no panteão sagrado da cultura nacional” (p. 72). Ainda segundo o autor, nos Estados Unidos o fenômeno foi saliente por causa das diferentes posições feministas, étnicas e culturais que se impunham e “pelo confronto do mundo ocidental com identidades e culturas outras, cada vez mais audíveis e difíceis de ignorar” (p. 72). Astrid Erll e Ansgar Nünning (2005) também escrevem que




    O início da década de 1970 assistiu a uma crítica cada vez maior dos conceitos antiquados de cânone e de história no campo dos estudos literários. Na esteira da Ideologiekritik (crítica ideológica) e da pesquisa feminista, os critérios usados na formação de um cânone também foram considerados. Exigiu-se uma revisão do cânone que pudesse abrir o cânone intelectual e elitizado e que levasse também em conta os autores anteriormente marginalizados. Seguindo o paradigma do pós-estruturalismo, exigiu-se, até mesmo, uma renúncia completa a qualquer tipo de formação canônica. Estes debates sobre o cânone que movimentaram a imprensa sob os nomes de “A Grande Controvérsia Canônica” (numa referência ao livro de William Casement, “The Great Canon Controversy”), ou “Guerras Culturais” (“Culture Wars”) tiveram um efeito enorme, especialmente nos Estados Unidos. (Tradução de Simone Garcia de Oliveira)1




    Essa mesma discussão sobre a formação do cânone literário, que envolve, por sua vez, a discussão também sobre historiografia literária, será um debate cujos contornos estão bem nítidos já na década de 1990 no Brasil, quando alguns pesquisadores, desde então, assumiram posições distintas sobre o tema2, mas cujos levantamentos bibliográficos já terão sido feitos, em boa parte (em relação aos estudos literários no Amazonas), pelos pesquisadores na década anterior. Para ilustrar: Neide Gondim, na dissertação A representação da conquista da Amazônia em Simá, Beiradão e Galvez, imperador do Acre (1982), recupera para a historiografia literária Simá: romance histórico do Alto Rio Negro [1857], de Araújo Amazonas, retirando-o da interpretação então proposta por Mário Ypiranga Monteiro (1976), em que o autor relaciona ciclos econômicos com estilos literários, e inserindo-o numa interpretação antropológico-crítica como exemplar inequívoco do controverso testemunho que a literatura de ficção no Amazonas representa sobre o processo de conquista da Amazônia. Atualmente, têm surgido artigos acadêmicos que analisam a mesma obra sob a perspectiva historiográfica.




    O segundo processo, o de formação dos Programas de Pós-Graduação na área de Letras na década de 1970, faz parte de um movimento da atividade da crítica literária acadêmica, passando do que se convencionou chamar de crítica impressionista para crítica especializada.




    A crítica literária acadêmica no Amazonas começa a partir da década de 1980, quando professores da área de Letras formados em universidades do sudeste e sul do país retornam e ajudam na formação de uma crítica literária acadêmica universitária no Amazonas, estabelecendo algumas de suas bases crítico-teóricas. Depois, um novo espaço de formação é constituído na então Universidade do Amazonas: o Programa de Pós-Graduação em Natureza e Cultura na Amazônia (em 1998).




    Podemos perceber dois momentos de produção científica no tempo, guardada uma certa distância e quantidade de trabalhos entre ambos: o primeiro momento ocorre ao longo da década de 1980 e vai até bem perto da primeira metade da década de 1990, quando praticamente todos aqueles professores pesquisadores que haviam defendido suas dissertações na década de 1980 defendem suas teses. O segundo momento corresponde à formação do que hoje podemos visualizar como um “segundo grupo”, que defende suas dissertações entre a segunda metade da década de 1990 até meados de 2000 e, depois, defendem suas teses na segunda metade da década de 2000. Por esse motivo, propomos também tipologias, dividindo-os em gerações, para melhor caracterizá-los.




    Temos, contudo, de levar em consideração a crítica literária não universitária que se formou antes. Ela é composta por intelectuais polígrafos tanto na primeira quanto na segunda metade do século XX, no Amazonas, havendo uma diferença e divisão fundamental entre eles: a diferença é que, enquanto todos aqueles considerados críticos literários que atuaram na primeira metade do século não eram propriamente escritores/poetas de narrativa de ficção ou de poesia lírica (Anísio Jobim, Djalma Batista, Péricles Moraes), a maior parte daqueles que produziram crítica literária na segunda metade do século XX eram/são, em sua maioria, literatos (Arthur Engrácio, Luiz Ruas, Márcio Souza, Jorge Tufic).




    Em relação à divisão, percebe-se que os autores que atuaram no segundo momento estavam, conscientemente, criando uma geração de crítica literária, ainda fora do ambiente acadêmico, realizando um trabalho que fazia parte de um movimento artístico-cultural ao qual quase todos eles estavam ligados ou que não podiam ignorar: o Clube da Madrugada.




    Levando isso em conta, caracterizamos o primeiro momento da atividade crítica no Amazonas como o da crítica literária não acadêmica, que chamaremos aqui de crítica impressionista. Convém acentuar, contudo, que a dividimos em dois momentos, demarcados pelo surgimento do Clube da Madrugada. A crítica literária da primeira metade do século XX é predominantemente impressionista. Na segunda metade do século XX teremos, por outro lado, a convivência de duas críticas literárias: uma impressionista e outra especializada. A seu tempo caracterizamos cada uma delas.




    Mas, em conjunto, tanto os autores que produziram antes quanto aqueles que produziram depois do Clube da Madrugada, tomaremos como pertencentes à primeira geração da crítica literária no Amazonas. Fazemos isso tendo em vista que só poderemos perceber a formação do papel de crítico(a) literário(a) – como parte do processo de autonomia da produção literária amazonense – a partir da segunda metade do século XX. Essa geração atuou quase sozinha num espaço de tempo que corresponde mais ao menos às décadas de 1960 a 1980. Depois disso, passa a compartilhar espaço com a crítica acadêmica, que então surgia.




    A segunda e a terceira geração guardam em comum o fato de serem, em sua maioria, formadas no seio da academia universitária, por isso, crítica acadêmica. À segunda geração chamaremos de geração de fundação e, à terceira, de geração de transição. A noção de geração tomamos emprestada de Pedro Lyra (1995) que, ao estudar a poesia da década de 1960, caracteriza-a como Geração Sincretista às três gerações do movimento modernista (geração heroica, regionalista e de 45). A própria noção de geração, que ele construiu a partir dos estudos de Karl Mannheim, José Ortega y Gasset, Julián Marías e Claudine Attias-Donfut, era uma maneira de retirar aqueles poetas da indefinição geracional a que ficou entregue a Geração da Poesia de 45 e da década de 1960 (tendo em vista que muitos de seus escritores atravessaram as décadas seguintes).




    Fazemos, contudo, uma escolha: não adotamos o fator genealógico de geração, senão o histórico, tendo em vista que o primeiro implicaria o desenho de um arco temporal baseado na vivência individual de cada pesquisador, trabalho esse que iria um pouco mais além dos objetivos aqui propostos. O próprio fator histórico para determinar limites na divisão entre gerações acadêmicas vai ficando difícil de ser precisado à medida que chegamos na primeira e segunda década de 2000, uma vez que, quando os críticos da segunda geração estão defendendo suas teses (Gabriel Albuquerque, 2002; Allison Leão, 2008; Ana Amélia Guerra, 2009; Auricléa Neves, 2009; Carlos Guedelha, 2013; Rita Barbosa de Oliveira, 2010; Nicia Zucolo, 2013), pelo menos dois autores estão defendendo suas dissertações, já tendo sido orientados por um pesquisador advindo da segunda geração e ainda outro da primeira – quais sejam: Maria Lúcia Tinoco (2008, orientada por Gabriel Albuquerque) e Victor Leandro da Silva (2011, orientado por Marcos Frederico Krüger). Em outras palavras, seria como dizer que as gerações acadêmicas “se chocam”, “se encontram” ou estão “em presença”.




    Por outro lado, se o fator histórico, isto é, o da “coletividade [que] entra na cena histórica num determinado período, sob certas condições e com uma certa missão a cumprir” (Lyra, 1995, p. 27) é mais adequado, ele por si só não dá conta das suas peculiaridades: a primeira geração de críticos literários acadêmicos (Marcos Frederico Krüger, Neide Gondim, Socorro Santiago, Paulo Graça) só viria a fomentar a formação de uma outra geração nos fins da década de 1990.




    Dadas essas peculiaridades, complementamos a noção de geração aqui proposta lançando mão das noções de lugares de memória, de Pierre Nora (1993) e memória literária, de Astrid Erll (2005; 2012). Os lugares de memória são “com efeito [lugares] nos três sentidos da palavra, material, simbólico e funcional, simultaneamente, somente em graus diversos” (Nora, 1993, p. 21). A literatura é um lugar de memória, abstrato, e a crítica literária também, como uma criadora e mantenedora de um lugar de memória literária, conforme podemos depreender desta citação de Erll e Nünning:




    Os estudos literários criam e mantêm a memória cultural, como os debates sobre a revisão do cânone e a natureza construída da historiografia literária mostraram. Uma vez que a historiografia literária e a criação ou mudança dos cânones sempre pertenceram às tarefas centrais da disciplina, a memória institucionalizada da literatura é um fenômeno que – implicitamente, mas com um efeito duradouro – formou e ainda forma os estudos literários. [...]. Como resultado, o campo dos estudos literários está, hoje em dia, cada vez mais interessado não só na criação de cânones e histórias literárias, mas também na reflexão crítica sobre tais processos de construção. O campo observa sua própria atividade – a produção e a transmissão da memória cultural - a partir de uma perspectiva histórico-cultural e teórica sobre a memória. (Trad. Simone Garcia de Oliveira)3




    De fato, o trabalho memorialístico da crítica literária é visível tanto em trabalhos feitos pela crítica impressionista quanto pela crítica especializada. Em um ensaio publicado em 1981, o poeta, contista e crítico literário Jorge Tufic fazia uma pergunta que assinala esse aspecto incrustado em nossa cultura literária: Existe uma literatura amazonense? Além, propriamente, de um não consenso que o ensaísta percebera ao dar esse título ao estudo, há aí uma adversidade na inscrição e apagamento de lugar de memória e de preenchimento de vazios em dois sentidos: poucas obras de poesia e narrativa de ficção haviam sido escritas desde um ponto de origem até chegarmos às primeiras décadas do século XX para qualificar uma literatura especificamente amazonense; e, também, poucos intelectuais naquela primeira metade de século haviam escrito crítica literária sobre as poucas obras:




    Antes de 1900 [...]. O jornalismo político, a sátira colunável e a literatura de escape dividiam a plateia amazonense [...]. É do século XIX [...] o registro marcante de estudos humanísticos, a exemplo da biblioteca de Humaitá, no interior, e a Biblioteca Pública da Província, fundada em 1870.




    [...] até 1900 não houve em Manaus nenhuma sociedade ou grêmio que pretendesse cultivar as letras. (TUFIC, 1982, p. 30-32)




    O ofício de crítica literária é memorialístico, de arquivo, porque sua expressão, conforme os exemplos extraídos do trabalho crítico-teórico dos primeiros pesquisadores, é de algo que estava perdido e foi achado (devendo-se examinar isso, primeiro, de forma material, isto é, a ausência de uma obra propriamente que é recuperada e, depois, simbólica: a história ausente que é contada a partir da obra encontrada). Senão, vejamos o “depoimento” escrito na Introdução a essas dissertações: Introdução à poesia no Amazonas (1982), A representação da conquista da Amazônia em Simá, Beiradão e Galvez, Imperador do Acre (1982) e A imagem do rio na poesia amazonense contemporânea (1982), respectivamente:




    A poesia no Amazonas vai completar, em 1983, duzentos anos. O marco inicial da literatura amazonense são dois sonetos de FRANCISCO VITRO JOSÉ DA SILVEIRA (? - ?), lidos em Tabatinga a 15 de novembro de 1783. É impossível, se quisermos fixar um momento para o início da literatura no Amazonas, não aceitar esses poemas como sendo o primeiro documento literário. Duas razões contribuem para isso: a primeira decorre de não ser possível fixar o ano em que o poema A muhuraida – o outro do documento literário dessa época, que chegou à atualidade – foi escrito em primeira versão; a segunda é o fato de que outros poemas, porventura escritos nas últimas décadas do século XVIII no Amazonas, não venceram a barreira do tempo, que os destruiu irremediavelmente. (KRÜGER, Introdução à poesia no Amazonas,1982, p. 8, grifos do autor)




    Para eleger qual a primeira obra da poesia amazonense, Marcos Frederico Krüger se depara com um problema material: o que se conhecia a respeito da obra A Muhuraida não permitia, até então, estabelecê-la como o primeiro texto da nossa literatura. Algumas palavras-chaves usadas pelo autor, por outro lado, demonstram a vontade de tornar uma obra em história, de inscrevê-la numa série: “marco inicial”, “documento literário”, “fixar”, “versão”, “tempo”, “escritos”, “destruiu”.




    Neide Gondim, sobre semelhante empecilho na sua pesquisa, também realizada através da consulta em arquivos públicos e particulares, escreveu (retiramos a citação a seguir da dissertação; as demais, foram retiradas do livro, publicado em 1996):




    Qualquer trabalho que exija pesquisa bibliográfica no Amazonas reveste-se de um grande esforço físico, decepções contínuas e a constatação de um fato: o descaso na preservação da memória histórica e cultural do Estado.




    [...]




    Dessa forma, a coleta de material bibliográfico, sobretudo na área específica da literatura de ficção amazônica, teve seu trabalho dificultado, obrigando a aluna a percorrer as Livrarias de obras usadas em diversos pontos do país, assim como a Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. (GONDIM, A representação da conquista da Amazônia em Simá, Beiradão e Galvez, Imperador do Acre, 1982, p. II-III)




    Seu testemunho já reconhece os materiais dispostos nesses arquivos como memória cultural, e não somente livro, documento, objeto. Para constituir um estudo sobre as obras que testemunham a representação das formas de colonização na Amazônia, a autora precisou não somente recuperar um romance esquecido, mas tanto outros documentos de teor histórico que lhe auxiliaram a dispor como lugar de memória, testemunho ficcional, vivo, preenchido, no entanto, por personagens que encenam as pessoas reais que vivenciaram a rebelião eclodida em Lamalonga, Cabouquena e Bararoá, em 1757, pano de fundo de Simá: romance histórico do Alto Rio Negro (Gondim, 1996, p. 53).




    Socorro Santiago, por sua vez, ao dispor sobre um tema, insere autores e obras na tradição literária do Ocidente ao mostrar como, na sua especificidade, eles retomam, reelaboram e ressignificam mitos de representação de uma poética das águas. Estando os objetos de seu estudo mais próximos temporalmente dos últimos trinta anos (isto é, décadas de 1950 a 1980), ela reconhece que seu papel está como uma das construtoras da história da cultura amazonense, via literatura:




    Qualquer análise literária aplicada a um texto amazonense, que pretenda ultrapassar os limites do Estado, impõe uma sinopse histórica do desenvolvimento da cultura na região Norte, que ainda permanece tão desconhecida da maioria dos brasileiros. Uma história da literatura amazonense está em elaboração pelo professor Mário Ypiranga Monteiro. Portanto, um levantamento crítico dessa literatura ainda está por ser feito. Alguns ensaios e conferências esparsos são as tentativas de manter a memória dessa produção que, embora rica e variada, pode parecer vazia e superficial, simplesmente por falta de estudos mais aprofundados. (SANTIAGO, A imagem do rio na poesia amazonense contemporânea, 1982, p. 7)




    Ao tecer esse comentário antes de estabelecer como referenciais num espaço conceitual de série literária as obras que formam as primeiras manifestações literárias no Amazonas (a carta de Frei Gaspar de Carvajal é o primeiro desses documentos), a autora tem consciência do seu trabalho como um referencial memorial quando se fala em estudos da poesia lírica do Clube da Madrugada, estudo o seu, certamente, dos primeiros no ambiente universitário.




    A crítica também trabalha reencontrando escritores esquecidos, como é o caso do contista Benjamin Sanches. Tendo publicado um livro de poesias em 1957, Argila, e outro, sua obra-prima, o conjunto de narrativas de o outro e outros contos em 1963, ele permaneceu esquecido por várias décadas até ser republicado em 1998 (e ganhar uma recepção crítica acurada4). Segundo Nicia Zucolo:




    Pouca informação biográfica se tem dele. [...]




    Entre a primeira e a segunda edição de seu livro de contos, trinta e cinco anos de silêncio, o que o levou ao desconhecimento, não por descaso, mas por falta de oportunidade. (ZUCOLO, 2011, p. 14)




    Com a revisão da sua contística, ela estabelece teoricamente a obra dele como um exemplo de experimentação estético-formal na literatura brasileira daquele período, demonstrando o quanto nossos literatos estão na mesma corrente do experimentalismo de Clarice Lispector, Graciliano Ramos e Guimarães Rosa:




    mostras de renovação, com o Clube da Madrugada, revelando-se através de seus escritores, entre eles, Benjamin Sanches, com um estilo peculiar, lembrando as inovações utilizadas pelo nouveau roman, através de uma narrativa que usa jogos de câmera – mudança de ponto de vista -, o alinhamento dos parágrafos feitos pela direita, a desconsideração das iniciais maiúsculas, a presença surreal e a recorrência à linguagem alegórica. Isso, por si, gerou estranheza na ocasião de sua publicação, além do conteúdo de alguns contos, como um inseto consciente, a diversidade de manifestação da loucura, a coisificação do ser humano e a humanização de animais. (ZUCOLO, 2011, p. 18)




    Esse contista é apenas um de outros exemplos de literatos que ficaram por longo tempo esquecidos e, só muito depois, foram reencontrados pela crítica. Podemos citar também os nomes de Violeta Branca, Henrique João Wilkens e Araújo Amazonas. A recuperação desses autores significou o preenchimento de lacunas na historiografia literária local. Junto com Violeta Branca, Marcos Frederico Krüger elabora (1982) e reelabora (2007) um espaço para a expressão do estilo modernista na poesia amazonense da década de 1930; com Araújo Amazonas, Neide Gondim (1982) estabelece a primeira de uma série de obras que não somente inaugura a prosa de ficção amazonense e indígena no quadro da literatura brasileira (a obra é de 1857), mas também uma linhagem de obras que contam ficcionalmente o processo de ocupação da Amazônia: “O depoimento de Lourenço Amazonas [qual seja, no romance Simá] mostrará diferenças entre a catequese jesuítica e o trabalho dos Carmelitas nas aldeias espalhadas pelo Alto Amazonas.” (Gondim, 1996, p. 20)




    Às vezes, também, a crítica revisita textos da própria crítica, porque criadores de tradição. O “Preâmbulo” à obra Inferno verde [1908], escrita por Euclides da Cunha, parece ser o primeiro texto de crítica literária no Amazonas5. Ele funciona, assim, como um marco na crítica literária amazonense. Digamos, um texto clássico, que por isso mesmo não fica imune à releitura posterior. O primeiro ensaio da crítica acadêmica a dedicar-se à sondagem da força desse pequeno preâmbulo foi o “O nacional e o regional na prosa de ficção do Amazonas” (2002), de Neide Gondim. Sobre ele, escreveu a autora, ao reproduzir a afirmação de Euclides sobre Alberto Rangel, de que [ele] não alterou a natureza, apenas copiou-a, decalcando-a:




    Esta afirmação, se representa uma regressão em termos estéticos quando legitima uma obra fechada em si mesma e privilegia a natureza, característica, aliás, do determinismo naturalista, por outro lado, reafirma o desconhecimento do regional no sul do país. Como não teve solução de continuidade devido ao movimento modernista de 22, formou, no entanto, escola no Amazonas, e o que se viu foi uma região fechar-se esteticamente enquanto era tema de renovação literária, o que não deixa de ser uma metáfora acabada de sua própria decadência econômica. (GONDIM, 2002, p. 99)




    Depois mais, por Allison Leão, que relê, ao mesmo tempo, o prefácio de Euclides da Cunha e o ensaio de Neide Gondim sobre esse outro, tirando daí hipóteses para sua leitura da prosa de ficção amazonense:




    A concordar com as palavras da pesquisadora, haveria muitos motivos para pensarmos em elitismo cultural, conservadorismo estético e anacronismo literário. Neide Gondim identificou com bastante clareza as características próprias a essa corrente literária que se teria consolidado no Amazonas. Mas, se, por outra perspectiva, passássemos a indagar a respeito da demanda dos intelectuais da província, bem como sua relação com a influência ou com o peso de literaturas maiores – aqui, “maiores” vai posto no mesmo sentido que propõe Pascoale Casanova, como literaturas hegemônicas (2002) – e as maneiras como se deu esse processo de recepção, que respostas obteríamos? (LEÃO, 2011, p. 41, grifos do autor)




    Para ele, Euclides estaria, nesse prefácio, não somente considerando e analisando os contos de Alberto Rangel, mas criticando a atitude dos especialistas que o precederam: suas análises dão apenas a conhecer a Amazônia aos fragmentos, enquanto o literato conseguiu abordá-la em sua totalidade. Também, estaria dirigindo uma queixa a maior parte da produção intelectual da Capital Federal (Rio de Janeiro, à época), voltada para si própria (Leão, 2011, p. 43).




    A releitura do texto fundador da crítica literária no Amazonas ilustra uma rede de leituras e interpretações que se formou em torno dele, ao mesmo tempo que se fixaram como leituras fundamentais quando se fala em interpretação da prosa de ficção no Amazonas. Em outras palavras, ao retornarem ao texto, inscreveram-se também na rede memorial de textos fundamentais da crítica literária.




    Mas a crítica literária acadêmico-universitária, na verdade, dá continuidade e novos sentidos (especialmente em razão da abordagem teórica que adota) a um inventário que a crítica não acadêmica já iniciara, e cujo trabalho continuava em processo. Por esse motivo, começaremos a acompanhar o trabalho da crítica literária impressionista, antes de retornarmos ao da crítica literária acadêmica.




    A CRÍTICA LITERÁRIA IMPRESSIONISTA NO AMAZONAS




    A primeira tentativa de constituição de um lugar de ciência no Amazonas, conforme pontua Charles Falcão (2019), foi o Museu Botânico (1883-1890), cuja existência efêmera, no entremeio entre o Segundo Império e a Primeira República, não logrou sucesso, isto é, continuidade, até que fosse inaugurado um outro em 1943. Ora, essa relação entre intelectualidade e lugar de reunião, para cultivar as letras e as ciências, já se estabelecera desde a fundação de entidades congêneres no centro político-econômico e cultural brasileiro (a exemplo, Jardim Botânico do Rio de Janeiro-JBRJ, 1808; Instituto Histórico Geográfico Brasileiro-IHGB, 1838; Academia Brasileira de Letras-ABL, 1897).




    Será a partir da reunião dos homens de letras daquelas primeiras décadas que se iniciará a história da crítica literária amazonense.




    Impera, na produção literária brasileira, na primeira metade do século XX, segundo Antonio Candido ([1950] 2006, p. 119), um academismo, uma acomodação, ausência, enfim, de inovações. Esse quadro só verá mudança com a irrupção do movimento modernista. No período anterior (1900-1922) destacam-se os parnasianos, os naturalistas e uma literatura sertaneja cujo representante mais destacado foi Coelho Neto. O Simbolismo teria o desenvolvimento mais original (2006, p. 121), ainda que se limitando às obras de Cruz e Sousa e Alphonsus Guimarães. Além desses, Candido relaciona Augusto dos Anjos, Lima Barreto e Euclides da Cunha como autores que movimentarão “as discordâncias literárias”.




    Nessa fase, os críticos literários destacados são Sílvio Romero, Araripe Jr. e José Veríssimo. Ainda herdeiros da crítica literária inclinada ao nacionalismo romântico, esses intelectuais, assevera Candido, foram incapazes de “orientar-se para rumos mais estéticos e menos científicos” (2006, p. 122), mas Veríssimo foi o mais literário de nossos críticos que pertenceram a essa geração, que era “inclinada ao diletantismo, o purismo gramatical, o culto da forma.” (2006, p. 122-123).




    Rachel Esteves de Lima (1998, p. 132) chama essa crítica diletante de “crítica de rodapé”, e reporta-se ao momento de embate entre os críticos amadores e os críticos acadêmicos, que tem início a partir da década de 1950, quando estava em curso o processo de especialização da crítica literária, período em que ocorria também a extrapolação e perda de “território” da sua atuação para outros meios de comunicação (o rádio, o cinema e a televisão), levando-a a se adequar a esse novo contexto.




    Antes que a perda de referencialidade e as construções fragmentárias da linguagem tomassem cena nas obras de Clarice Lispector, Guimarães Rosa e João Cabral de Melo Neto – “experiências que exigiam do crítico um aprofundamento nas meticulosas análises formais e sensibilidade para percepção do detalhe e apreensão da estrutura do texto” – a crítica literária ensaística de então se ocupava de “sínteses panorâmicas e o elogio da personalidade do escritor” (Lima, 1998, p. 132, grifos nossos).




    Outras características dessa crítica eram: a literatura como expressão de valores sociais, apoiada em informações advindas da história e da economia, e de caráter impressionista. Essa forma de fazer crítica literária, como mediação entre obra e público, na década de 1950, agora mais escasso, não mais bastava (Lima, 1998, p. 130-131). Contudo, essa maneira de se fazer crítica, por meio do gênero ensaio, no Amazonas, predominou por longo tempo, tendo sido transportada do centro cultural brasileiro para o Amazonas variando, geralmente, em três formatos: súmulas bibliográficas, crônicas e ensaios lítero-biográficos. Assim, esse o estilo de crítica beletrista, por outro lado, era que predominava entre nossos intelectuais, acrescentando-se a influência de Euclides da Cunha, cuja linguagem não só teria dado conta de descrever a hileia amazônica, quanto criado uma tradição.




    Além dele, houve outros críticos literários, mas poucos, que se debruçaram sobre um estudo de nossa poesia lírica. Destacamos os autores e obras a seguir especificados, que fizeram parte dessa primeira geração da crítica literária do Amazonas:




    QUADRO 1 – Autores e obras de crítica literária impressionista relacionados à poesia lírica amazonense (com exceção do primeiro ensaio): primeira geração, primeira metade do século XX
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    Os ensaios de Contrastes e confrontos [1907] e À margem da História [1909], essa última, obra póstuma, fulguram como a maior contribuição de Euclides da Cunha aos estudos amazônicos6. É, contudo, a Introdução à obra Inferno Verde que coroou o estudioso como influência inequívoca sobre a tradição literária no Amazonas. Uma das percepções do ensaísta Euclides da Cunha foi deduzir que uma descrição da Amazônia não pode abarcar sua totalidade; portanto caberia aos que se debruçassem nessa tarefa a missão de escrever sobre a parte que lhes interessasse, depositando nela o maior empenho possível:




    Amazônia, ainda sob o aspecto estritamente físico, conhecemo-la aos fragmentos. Mais de um século de perseverantes pesquisas, e uma literatura inestimável, de numerosas monografias, mostram-no-la sob incontáveis aspectos parcelados. O espírito humano, deparando o maior dos problemas fisiográficos, e versando-o, tem-se atido a um processo obrigatoriamente analítico, que se, por um lado, é o único apto a facultar elementos seguros determinantes de uma síntese ulterior, por outro, impossibilita o descortino do conjunto. (CUNHA, 2008, p. 21)




    Segundo o ensaísta, Alberto Rangel conseguiu esse valoroso feito por ter sido “pego de surpresa”, surpreendido, sem alterar a paisagem, apenas copiando-a, daí sua obra ser surpreendente, extravagante (2008, p. 23). Ele anuncia, nos fins do texto, em tom premonitório: “Para os novos quadros e os novos dramas, que se nos antolham, um novo estilo, embora o não reputemos impecável nas suas inevitáveis ousadias.” (2008, p. 31). Breve se cumprirá como medida, mas não o estilo de Rangel, sim o de Euclides.




    Em outras palavras, os valores fundantes do nosso ensaísmo literário, e também da narrativa, são estabelecidos em parte por um intelectual de fora, apoiado numa ideologia determinista, que vai entrelaçar-se com um conservadorismo literário peculiar. Essa doutrina, o determinismo científico, já influenciava muitos intelectuais desde os fins do século XIX. No caso desse importante ensaísta, ele funcionou como linha de raciocínio na escrita de sua obra-prima, Os Sertões [1902], isto é, a explicação dada às condições de vida das populações sertanejas foi pautada na visão cientificista do mundo. Não foi sem surpresa que a ida ao arraial de Canudos e o processo de escrita do livro o autor tenha se deparado com tão grande paradoxo: o problema não era apenas evolucionista-biológico, mas social.




    Depois de Euclides, o trabalho que se seguiu foi A intelectualidade no Extremo Norte (1934), de Anísio Jobim. No seu extenso trabalho de coleção de intelectuais literatos, aparecem nomes que já eram conhecidos à época, como Nunes Pereira, “um cultivador da boa poesia e um prosador elegante” (1934, p. 85) - indicando dele a leitura de A Indústria Pastoril no Amazonas [1922] -; também Péricles Moraes (1934, p. 91-94), e entre poetas e prosadores, Bento de Figueiredo Tenreiro Aranha (1934, p. 14-16) e seu filho (1934, p. 16-17), além de Araújo Amazonas (1934, p. 17-18), mas não faz referência a Henrique João Wilkens. Na introdução ao ensaio, escreve:




    O Amazonas, com estar affastado da metropole do paiz centenas de leguas, e até poucos annos possuir uma população nómade, para bem dizer, não ficou alheio ás correntes do pensamento, nas sciencias como nas letras. Não falamos dos representantes das diversas profissões [...]. Nestas linhas nos referimos ao movimento literario propriamente dito, nos rumos das manifestações estheticas, ás creações da imaginação, ainda que com variantes pelo campo scientifico. Amazonenses ou não, filhos da terra ou advenas, os seus nomes figuram nos prelios da imprensa e em livros de significativa expressão. (JOBIM, 1934, p. 9)




    O livro é dividido em três partes e, além de contar com uma pequena biografia de cada literato, apresenta um comentário geral da obra ou das obras de destaque. Como ocorre a trabalhos dessa estirpe, há autores que ali figuram e depois não mais aparecem em outros trabalhos semelhantes; também se dá o contrário, seja por desconhecimento ou pelo relógio do tempo literário, mas Violeta Branca já figura, única, entre a constelação:




    Conquistou um nome de artista pela originalidade de seus versos, por onde esvoaçam músicas estranhas. Os tons fortes de seus poemas, os seus admiraveis symbolos, a sua grande e envolvente sensibilidade, dão-lhe um logar de destaque entre os nossos artistas pela belleza de suas creações (...).




    Livro a publicar: Rytmos de inquieta Alegria. (JOBIM, 1934, p. 148)




    Ao trabalho de Anísio Jobim seguiu-se Péricles Moraes em Legendas e águas-fortes [1935] com destaque para o ensaio “Os intérpretes da Amazônia”. Ele elaborou um inventário de todos os intérpretes da Amazônia7, classificando-os em “gigantes” ou “pigmeus”, conforme estivessem próximos ou distantes de Euclides da Cunha. Nele, o autor escreve:




    Para descortiná-la [a Amazônia], em conjunto, a seu ver [de Euclides da Cunha], teria o espírito humano que se afrontar com entraves e obstáculos intransponíveis, decorrentes de sua aparente uniformidade estrutural, da complexidade de suas mutações geológicas, dos seus imensos horizontes paleontológicos, na sua desmesurada grandeza e na sua estonteante realidade de turvar e desnortear as inteligências. De facto, naquela época, a não ser o prosador d’ Os Sertões, nenhum outro escritor se aventurou à temeridade de tais empresas. (MORAES, 2001, p. 15)




    Transcrevendo partes do ensaio de Euclides da Cunha e tomando essa tese para seu ensaio (que mais tarde inspiraria o jovem Djalma Batista), Moraes admite “que não se pode hoje emitir qualquer opinião neste domínio sem consultar-lhe a autoridade.” (2001, p. 16), até mesmo porque a Amazônia “não é assunto para escritores medíocres” (2001, p. 19), isto é, autores que formulavam hipóteses sobre a região por terem ouvido, “simulando uma irrisória atitude científica, repetiam [...] conceitos verdadeiros [...] postulados falsos [...] impressões apaixonadas [...] teorias abstratas e sofisticadas que não resistiam ao contacto do mais primário dos argumentos”. (Moraes, 2001, p. 19).




    Ele deixa em relevo seu posicionamento em relação ao modernismo, com o qual implica e censura. Alia-se, assim, a João Leda, que na obra Vocabulário de Rui Barbosa ([1923] 2007), endereça um recado à “crítica jornaleira” e a “livreiros astutos” – não deixa de ser uma referência ao ambiente cultural no qual fervilhavam as ideias dos futuristas:




    [...] os nossos intelectuais desamam os livros que se não podem devorar numa corrida de auto ou numa viagem de bonde. Parece que a eletricidade e a navegação aérea, com os seus prodígios e rapidez, atuaram funestamente na mentalidade brasileira, influindo-lhes esses gostos insólitos de celeridade [...] (LEDA, 2007, p. 21).




    Depois dele, aparece na mesma década a conferência de Djalma Batista, Letras da Amazônia ([1938] 2019), proferida no Anfiteatro da Faculdade de Medicina da Bahia, em evento organizado pelo Centro de Estudos Amazônicos. Sua conferência reforça a necessidade de os intelectuais do Amazonas apresentarem fora de Manaus análises panorâmicas de seus representantes, frequentemente começando pelos primeiros cronistas até os contemporâneos seus.




    Vou tentar resumir, em abono das minhas assertivas, algumas observações em torno das colunas-mestras da intelectualidade no extremo-norte [...], através da bibliografia amazônica, do que eu conheço dos homens das letras e da arte de Baricea [...] (BATISTA, 2019, p. 13)




    Djalma Batista destaca por recorte apenas os intelectuais literatos do/no Acre e Amazonas, deixando para trabalho posterior os intelectuais do Pará. O ensaio é dividido em dez partes, assim intituladas: 1) “Primeiros Cronistas”, 2) “Exploradores e Naturalistas”, 3) “Folcloristas”, 4) “Reveladores da Amazônia” (a seção mais longa), 5) “Letras no Amazonas e no Acre”, 6) “Legendas”, 7) “Homens de Letras do Amazonas Atual”, 8) “Emigrados”, 9) “Aves de Arribação”, além de 10) “Para Concluir”, em que ele rebate elegantemente a afirmação de Peregrino Júnior que escrevera que, depois do Eldorado, “a Amazônia ficou reduzida a essa coisa triste e precária: um assunto de literatura.” (Junior apud Batista, 2019, p. 63). Escreve o médico: “Os nomes e as obras que aqui citei, na sua grande maioria, contestam exuberantemente essa assertiva.” (Ibidem).




    No capítulo 4, Reveladores da Amazônia, destaca Euclides da Cunha:




    Os reveladores da Amazônia – seus intérpretes – contam-se por dezenas. Dentre todos, sobressai pelo seu porte majestático, um nome que ocupa a primeira plana nas letras nacionais: Euclides da Cunha. Quem lhe perlustre a obra sentirá, através da “orquestração neológica e arrebatadora da linguagem”, os enleios da Amazônia a vibrarem nas suas observações e deduções estupendas. (BATISTA, 2019, p. 21)




    Seguem-se a ele, no mesmo capítulo, Alberto Rangel, Alfredo Ladislau, Gastão Cruls, Ferreira de Castro, Aurélio Pinheiro, Ramayana de Chevalier, Jonas da Silva, Lauro Palhano, Heliodoro Balbi e Raymundo Monteiro. No capítulo 7, “Homens de Letras do Amazonas Atual”, ele escreve sobre Violeta Branca, Álvaro Maia, Jonas da Silva e Péricles Moraes.




    De Violeta Branca, registra: “sua poesia é simples e de uma suavidade que encanta” (2019, p. 56). E de Péricles Moraes, seu mestre sem ter sido seu discípulo: “a mais admirável organização mental da planície”, “Seus livros são monumentos de estética sobretudo”, “escrevendo uma crítica à Sante-Beuve ou à Saint-Victor”. E completa: “Tal se nos mostra os treze capítulos do livro [Legendas & águas-fortes] [...] a orquestração da obra de Mauclair [...] – foi igualada indubitavelmente pelos ensaios do insigne escritor de uma província longínqua e caluniada do Brasil.” (2019, p. 50)




    De Alberto Rangel, valeu destaque a obra-prima Inferno Verde, na qual aquele “traçou quadros magistrais, registrou episódios palpitantes, numa pompa verbal admirável” (2019, p. 23), destacando os contos “O tapará” – “sob o ponto de vista descritivo, o mais belo capítulo do livro” -, “Obstinação” – “em que se retrata a vida do potentado absorvente – um “apuizeiro social” – e do caboclo estoico, a quem três gerações ligavam à terra de que foi espoliado, nela preferindo morrer, soterrado voluntariamente” – e “Terra caída” – “fenômeno da geologia dinâmica que, passando do livro de Rangel à musa do nosso inspiradíssimo Catulo, se tornou conhecido de toda gente?” (2019, p. 23-24).




    E depois mais, se detém em Ferreira de Castro:




    [...] Ferreira de Castro registrou, com efeito, a epopeia do homem dentro da selva, levado pelo destino, guiado pela ambição, espoliado pelos patrões e pelos mosquitos, enterrado no seio da floresta, na exuberância de cuja clorofila reside o maior laboratório da vida primitiva do planeta. (BATISTA, 2019, p. 33)




    O ensaio de Djalma Batista dá-nos a compreensão da existência de um cânone literário regional8 e de uma característica geral que o consubstancia: toda produção escrita sobre a Amazônia revela um pouco dela, a impossibilidade de a linguagem abarcar sua totalidade e o lugar do homem como seu desbravador, dono ou intruso. A conferência de Djalma Batista permaneceu esquecida por longo tempo frente aos outros ensaios que ele produzira, do qual o destaque é o monumental O complexo da Amazônia [1976].




    Essa primeira geração, nascedouro da crítica literária de escritores e outros intelectuais polígrafos, reuniu-se em torno de duas Instituições fundadas na segunda década do século XX, quando Manaus já experimentava os efeitos do crack da borracha. Nesse ambiente de crise, ainda fundaram uma universidade e conseguiram, à revelia dos fortes ventos, permanecer defendendo alguns ideais literários quando, na década de 1950, um novo movimento literário vai questionar sua tradição. Nesse ínterim, um dos intelectuais que mais se destacou foi Álvaro Maia, escritor e político que vai conjugar em sua trajetória algumas contradições que governaram a vida cultural no Amazonas. Antes de passarmos à década de 1950, convém falarmos da principal dessas Instituições, aquela que resguardou esses valores literários ligados ao cultivo das estéticas parnasiana, simbolista e do romantismo lírico.




    O Instituto Geográfico Histórico do Amazonas – IGHA (fundado em 1917) e a Academia Amazonense de Letras – AAL (fundada em 1918, antes, Sociedade Amazonense de Homens de Letras, conforme estatuto publicado na primeira edição da revista, em junho de 1920) foram, por assim dizer, o berço da crítica literária no Amazonas. Isso porque em sua quase totalidade os integrantes de um eram também integrantes da outra. Segundo Charles Falcão (2010, p. 15), essas duas instituições, não só em Manaus, mas em outras partes do Brasil, são as “expressões iniciais do processo de desenvolvimento de um campo de produção cultural’’. Por causa da revista editada e publicada pela Academia desde 1920, seus membros tiveram um espaço cativo para escreverem seus ensaios. Mas muito mais o foram por terem se tornado espaços de sociabilidade da intelectualidade amazonense. Surgidas as duas Instituições no limiar da crise da borracha, representaram então lugares de afirmação de uma elite letrada frente à crise que ameaçava engolir a história da província.




    A gravidade dos ensaios, discursos, perfis biográficos, cartas, poemas, atas de reunião e noticiário acadêmico que compõem as edições da revista escamoteiam elogios de um lado e reverência aos escritores e poetas da capital federal e literária, brasileira ou, com frequência, francesa, do outro. Ainda compõem o acervo textual estudos de vária ordem, passando pela filologia, etnografia e geografia física e humana da Amazônia (muitos foram esboços para trabalhos maiores realizados posteriormente).




    Um apanhado sobre o que se escreveu especificamente sobre literatura nas páginas da Revista pode ser dividido, grosso modo, em três grupos:




    Primeiro, a influência de Euclides da Cunha sobre a produção literária amazonense: “Estilística euclidiana” (n.º 13, 1968), de João Chrisostomo de Oliveira, “Euclides da Cunha: Engenheiro, Geógrafo, Explorador” (n.º 15, 1970), de Firmo Dutra, e “Uma página de Alberto Rangel” (n.º 6, 1956), numa carta resposta de Alberto Rangel endereçada a Péricles Moraes, em virtude da análise da linguagem do romancista no ensaio “Os intérpretes da Amazônia”.9




    Segundo: as edições da revista testemunham a percepção de seus membros sobre a influência do movimento modernista na literatura brasileira: “Uma poetisa amazonense na Academia Brasileira” (1935), de um certo L. P. (é um texto sobre Violeta Branca); “Significação do movimento modernista” (n.º 3, 1955), “Graça Aranha e o movimento de 22” (n.º 4, 1955), “Fatos da vida e da obra de Guimarães Rosa” (n.º 12, 1968), todos esses três últimos de Mendonça de Souza; e “João Leda e o espírito moderno” (n.º 3, 1955), de Péricles Moraes.




    Terceiro: testemunham o reconhecimento e a inserção de artistas do movimento modernista amazonense nos salões da Academia: “Discurso de saudação a Thiago de Mello” (n.º 5, 1956), de Djalma Batista; “Álvaro Maia, o poeta”, “Saudação ao poeta Jorge Tufic” e “Algumas anotações sobre Tenreiro Aranha, poeta” (n.º 14, 1969), de Elson Farias; “O poeta é transparente” (n.º 14, 1969), de Jorge Tufic; e “Saudação ao poeta Elson Farias” (n.º 14, 1969), de José Lindoso.




    Mas não encontramos, senão acidentalmente, seus acadêmicos se voltarem para obras literárias e escritores do/no Amazonas. Pelo menos essa é a impressão que testemunham as páginas da revista, porque os textos que falam sobre Violeta Branca e Thiago de Mello são noticiários sobre a recepção que a poeta e o poetisa tiveram no Rio de Janeiro. Antes desse evento, eles não aparecem.




    Podemos notar que, embora da Academia se pudesse esperar o estabelecimento de uma ensaística que lesse nossos poetas (em grande número) e narradores de ficção (ainda eram poucos) – nos jornais quem tem espaço de destaque, já entre as décadas de 1950 e 1960, é o acadêmico Pe. Nonato Pinheiro, que se ocupa, na maior parte de seus textos, de assuntos filológicos –, a presença física e literária de Euclides da Cunha foi quem guiou muitos intelectuais. Certo que era comum que algum acadêmico prefaciar um livro lançado, mas a quase ausência de textos sobre a produção literária local é um silêncio doméstico estranho.




    Além disso, a tradição de apresentar a produção intelectual por amostragem têm seus “defeitos”, porque a totalidade torna-se inatingível. Péricles Moraes (2001, p. 127-128), por exemplo, ao elogiar os trabalhos de Djalma Batista e Anísio Jobim, aproximados pelo caráter panorâmico, chama atenção para o fato de terem esquecido alguns nomes. Não estar incluso numa obra de referência significaria padecer de esquecimento, temporário ou eterno. Arthur Engrácio (1981, p. 41) censura Márcio Souza por não ter incluído em sua crítica cultural de A expressão amazonense o nome de Benjamin Sanches, já esquecido de duas gerações de leitores porque seus livros não ultrapassaram a primeira publicação.




    Mas se o caráter constelar dessas obras de referências era necessário para não deixar escapar nenhuma contribuição, podemos perceber uma mudança de composição em a Seleta literária do Amazonas (1966), de José dos Santos Lins, que organiza os autores que publicaram obras em livros ou periódicos, ainda que não os enquadre em escola e período, é uma súmula biográfica mais completa em relação aos trabalhos que o antecederam: uma biografia do(a) autor(a) e fragmentos da obra principal; além disso, cita dois documentos históricos que, à época, estavam “sumidos” e iniciam, cronologicamente, a produção literária amazonense: respectivamente, os sonetos “Se para se cantar a heroicidade...” e “Alcides Valeroso Triunfante...”, escritos por Francisco Vitro10 José da Silveira e lidos em 1783 em Tabatinga, “em comemoração à chegada, depois de penosa viagem [...] de D. Maria Luiza e D. Francisco Requeña, comissário espanhol e Comandante da expedição encarregada de estudar os limites entre Portugal e Espanha.” (Lins, 1966, p. 21); e A Muhuraida..., de Henrique João Wilkens.




    No Prefácio à obra - dirigida a estudantes do que hoje equivale ao Ensino Médio, daí seu caráter didático – Arthur Reis, o controverso historiador, escreve que “A presença do Amazonas no processo intelectual brasileiro não foi evidenciada na extensão conveniente” porque “Tem faltado, é certo, a indicação minuciosa dessa contribuição”, sumarizada, até então, por Anísio Jobim e Djalma Batista (1966, p. 15). Mário Ypiranga Monteiro, que fez a introdução à mesma obra, reconhece nela um trabalho não definitivo para a construção da História de uma Literatura Amazonense por “não representar o vasto acervo que o Amazonas poderia exibir em outras condições”, e adverte que o autor deixou de parte a interpretação da cultura por ser apenas uma antologia – mesmo assim reconhece nela uma obra de preparação de apoio a um estudo maior, mais detalhado, mais bem planejado (1966, p. 17-18). Esse trabalho será concretizado dali alguns anos pelo próprio Mário Ypiranga Monteiro.




    Entre o recrudescimento das atividades literárias em Manaus na década de 1940 até o movimento cultural Clube da Madrugada, tivemos um momento de transição.




    As duas Instituições – IGHA e AAL – representaram o lugar por excelência para a reunião dos estudiosos que se empenharam – na maior parte dos casos, como autodidatas e/ou polígrafos nos estudos de formação do pensamento social da Amazônia e dos estudos literários. Tratava-se de um campo intelectual que buscava autonomia e, ao mesmo tempo, diálogo com outros Institutos brasileiros no intuito de participar do processo de construção de nossa unidade nacional. Mas o que moveria, de fato, a formação desse grupo de intelectuais? Quais os interesses por eles cultivados? Para Selda Vale (2007, p. 274), “Até os anos 50, aproximadamente, os intelectuais amazonenses estavam preocupados fundamentalmente com a redenção econômica e social da região.”.




    Ela destaca que, após o ciclo da borracha, a região, por ter sofrido uma retração econômica, volta para si mesma. Manaus, particularmente, “para refazer suas forças em novas alianças político-culturais” (2007, p. 275). É nesse ambiente que se desenvolve “um pensamento glebalista, de exaltação do regionalismo, expresso na literatura pela “caboclitude” de Álvaro Maia, na sociologia humanista de André Araújo, nos estudos do folclore amazonense de Mário Ypiranga Monteiro e na etnologia de Nunes Pereira.” (2007, p. 275). Haveria, além disso, uma escassez de poetas. A produção literária amazonense estava estagnada. Este é o testemunho de Leopoldo Peres, na edição de 1946 da revista da Academia:
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